
EMENDA REGIMENTAL N𨳿004/2004/TJ
Altera os arts. 36 e 38 da Resolução nº 01/80 (Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte), e dá outras providências. 

  O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei e tendo em vista o que foi decidido em sessão plenária de 09 de junho de 2004,

RESOLVE:

Art. 1.º O art. 36 da Resolução nº 01/80 (Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36. Em caso de vaga ou afastamento de Desembargador, a qualquer título, por prazo igual ou superior a trinta (30) dias, poderá ser convocado Juiz de Direito de 3ª entrância para substituição, pelo voto da maioria absoluta de seus membros.

§ 1º. A convocação coincidirá, sempre que  possível, com a especificação da Câmara e da Vara do qual é titular o convocado, ficando o mesmo desvinculado da respectiva Vara enquanto perdurar a substituição.


§ 2º. O Juiz convocado receberá a diferença de vencimento correspondente ao cargo de Desembargador e também transporte, não podendo, todavia, tomar parte nas sessões do Tribunal Pleno em que se realizem eleições ou indicação para Desembargadores e Juizes do Tribunal Regional Eleitoral, bem como, promoção e remoção de Magistrados.  

§ 3º. Em caso de vaga, ressalvados os processos de habeas corpus e os mandados de segurança, os demais feitos serão conclusos ao novo Desembargador nomeado para preenchê-la (art. 116, da LOMAN).

§ 4º. Cessado o motivo da substituição, retornando o Magistrado afastado ao exercício de suas funções, receberá os feitos do seu substituto no estado em que se encontrem, excetuados os processos em que este haja lançado relatório ou visto de revisão, casos em que 
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deverá comparecer à sessão de julgamento para, nessa qualidade, manifestar o seu voto.”

Art. 2º. O art. 38 da Resolução nº 01/80 (Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38. Em caso de afastamento ou vaga, a qualquer título, de Desembargador por período igual ou superior a trinta dias, os feitos distribuídos ao Magistrado serão encaminhados ao juiz que o substituir, que exercerá sobre os mesmos jurisdição plena.

Parágrafo único: Em casos de suspeição ou impedimento de Magistrado, se relator, será substituído por redistribuição, devendo ser compensado; se revisor, pelo Magistrado que seguirá, na ordem descendente de antigüidade, e do último para o mais antigo.” 

O art. 3º. Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, “Desembargador João Vicente da Costa, em Natal, 09 de junho de 2004.
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